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PROVA ESCRITA OBJETIVA – CABOS 
DATA: 26/02/2012 – HORÁRIO: 9h às 12h (horário do P iauí) 

 
LEIA AS INSTRUÇÕES: 

1. Você deve receber do fiscal o material abaixo: 

a) Este caderno com 40 questões objetivas sem repetição ou falha. 
b) Um CARTÃO-RESPOSTA destinado às respostas objetivas da prova. 

2. Verifique se este material está completo e se seus dados pessoais conferem com 
aqueles constantes do CARTÃO-RESPOSTA. 

3. Após a conferência, você deverá assinar seu nome completo, no espaço próprio 
do CARTÃO-RESPOSTA e deste CADERNO DE QUESTÕES utilizando caneta 
esferográfica com tinta de cor preta ou azul . 

4.  Escreva o seu nome nos espaços indicados na capa deste caderno de questões, 
observando as condições para tal (assinatura e letra de forma), bem como o pre-
enchimento do campo reservado à informação de seu número de inscrição. 

5.  No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas 
de sua opção, deve ser feita com o preenchimento de todo o espaço do campo 
reservado para tal fim. 

6.  Tenha muito cuidado com o CARTÃO-RESPOSTA, para não dobrar, amassar ou 
manchar, pois este é personalizado e em hipótese alguma poderá ser substituí-
do. 

7.  Para cada uma das questões são apresentadas cinco alternativas classificadas 
com as letras (a), (b), (c), (d) e (e); somente uma responde adequadamente ao 
quesito proposto. Você deve assinalar apenas uma alternativa para cada ques-
tão : a marcação em mais de uma alternativa anula a questão, mesmo que uma 
das respostas esteja correta ; também serão nulas as marcações rasuradas. 

8.  As questões são identificadas pelo número que fica à esquerda de seu enuncia-
do. 

9.  Os fiscais não estão autorizados a emitir opinião nem a prestar esclarecimentos 
sobre o conteúdo da Prova. Cabe única e exclusivamente ao candidato interpre-
tar e decidir a este respeito. 

10.  Reserve os 30 (trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. 
Os rascunhos e as marcações assinaladas no CADERNO DE QUESTÕES não 
serão levados em conta. 

11.  Quando terminar sua Prova, antes de sair da sala, assine a LISTA DE FRE-
QUÊNCIA, entregue ao Fiscal o CADERNO DE QUESTÕES e o CARTÃO-
RESPOSTA, que deverão conter sua assinatura. 

12.  O Tempo de duração para esta Prova é de 03 (tr ês) horas.  

13.  Por motivos de segurança, você somente poderá ausentar-se da sala de prova 
depois de decorrida 1h e 30min de seu início. 

14.  O rascunho ao lado não tem validade definitiva como marcação do Cartão-
Resposta, destina-se apenas à conferência do gabarito por parte do candidato. 

 

Nº DE INSCRIÇÃO 
      

 
 
_________________________________________________________________________ 

Assinatura 
 
 

_________________________________________________________________________ 
Nome do Candidato (letra de forma) 

 

 

RASCUNHO 
 

01   31  
 

02   32  
 

03   33  
 

04   34  
 

05   35  
 

06   36  
 

07   37  
 

08   38  
 

09   39  
 

10   40  
 

11   41  
 

12   42  
 

13   43  
 

14   44  
 

15   45  
 

16   46  
 

17   47  
 

18   48  
 

19   49  
 

20   50  
 

21   51  
 

22   52  
 

23   53  
 

24   54  
 

25   55  
 

26   56  
 

27   57  
 

28   58  
 

29   59  
 

30   60  
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PROVA ESCRITA OBJETIVA - CFC 
 

Prova de Língua Portuguesa (SD) 
 
 

NO TEXTO ABAIXO TEMOS UM TRECHO DA OBRA “VIOLÊNCIA URBANA”, DE PAULO SÉRGIO 

PINHEIRO E GUILHERME ASSIS DE ALMEIDA . LEIA-O PARA RESPONDER ÀS QUESTÕES QUE 

SEGUEM. 

 

 

 

01 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

08 

09 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

 

 

 

De dia, ande na rua com cuidado, olhos bem abertos. Evite falar com estranhos. À 

noite, não saia para caminhar, principalmente se estiver sozinho e seu bairro for deserto. 

Quando estacionar, tranque bem as portas do carro e não se esqueça de levar o som consigo. 

De madrugada, não pare em sinal vermelho. Se for assaltado, não reaja - entregue tudo.  

É provável que você já esteja exausto de ler e ouvir várias dessas recomendações. 

Faz tempo que a ideia de integrar uma comunidade e sentir-se confiante e seguro por ser parte 

de um coletivo deixou de ser um sentimento comum aos habitantes das grandes cidades brasi-

leiras. As noções de segurança e de vida comunitária foram substituídas pelo sentimento de 

insegurança e pelo isolamento que o medo impõe. O outro deixa de ser visto como parceiro ou 

parceira em potencial; o desconhecido é encarado como ameaça. O sentimento de inseguran-

ça transforma e desfigura a vida em nossas cidades. De lugares de encontro, troca, comunida-

de, participação coletiva, as moradias e os espaços públicos transformam-se em palco do hor-

ror, do pânico e do medo.  

A violência urbana subverte e desvirtua a função das cidades, drena recursos públi-

cos já escassos, ceifa vidas --especialmente as dos jovens e dos mais pobres--, dilacera famí-

lias, modificando nossas existências dramaticamente para pior. De potenciais cidadãos, pas-

samos a ser consumidores do medo. O que fazer diante desse quadro de insegurança e pâni-

co, denunciado diariamente pelos jornais e alardeado pela mídia eletrônica? Qual tarefa im-

põe-se aos cidadãos, na democracia e no Estado de direito?  

 

(Paulo Sérgio Pinheiro e Guilherme Assis de Almeida. Violência urbana . Editora Publifolha. 

Acesso: http://www1.folha.uol.com.br/livraria da folha - em 9.2.12)()* 
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01. De acordo com as ideias do texto: 
 

A) a insegurança nas cidades faz com que as 
pessoas isolem-se por sentirem medo; 

B) o medo não impede que as pessoas vejam o 
outro como parceiro; 

C) a vida em coletividade é uma forma de en-
frentar o medo; 

D) a violência urbana é uma ameaça apenas 
aos mais pobres; 

E) a violência urbana é uma ameaça apenas 
aos mais jovens.  

 
Releia o primeiro parágrafo do texto (linhas 
01 a 04) para responder às questões 02 e 03. 

 
02. De acordo com o que se afirma nesse trecho,  
 
      A) durante o dia as pessoas estão mais expos-

tas à violência; 
      B) durante a noite as pessoas sofrem mais vio-

lência, nas ruas; 
      C) a madrugada é o momento de maior mani-

festação de violência, nas ruas; 
      D) a qualquer hora do dia ou da noite podemos 

ser surpreendidos com atitudes de violência, 
nas ruas; 

      E) na madrugada, os assaltos ocorrem com 
maior frequência. 

 
03.  Nesse trecho, as “recomendações” sugerem 

atitudes que se devem traduzir em: 
 
      A) coragem;  
      B) cuidados; 
      C) paciência;  
      D) tolerância; 
      E) respeito. 
 

Leia o trecho e responda à questão 04. 
 

 “A violência urbana subverte e desvirtua 
a função das cidades, drena recursos públicos 
já escassos, ceifa vidas --especialmente as dos 
jovens e dos mais pobres--, dilacera famílias, 
modificando nossas existências dramatica-
mente  para pior.” (linhas 14-16). 

 
04.  No trecho, a palavra destacada “dramatica-

mente ” 
 

A) poderia ser retirada sem alteração do senti-
do da mensagem; 

B) poderia ser substituída por “fortemente”, sem 
alteração do sentido da mensagem; 

C) é perfeitamente dispensável ao contexto; 
D) atrapalha um pouco a compreensão do que 

se quer expressar; 
E) confere ênfase ao sentido da mensagem. 

 
Trecho para as questões 05 e 06: “Se for assal-
tado, não reaja --entregue tudo.” (linha 04)”. 

 
05.  Nesse trecho, o termo destacado sugere uma: 
 
      A) afirmação categórica; 
      B) dúvida; 
      C) condição; 
      D) explicação; 
      E) negação. 
 
06. Assinale a opção em que a reescrita do trecho 

altera o sentido do que é dito na frase original. 
 
      A) “Sendo assaltado, não reaja --entregue tu-

do.”. 
      B) “Em caso de assalto, não reaja --entregue 

tudo.”. 
      C) “Caso seja assaltado, não reaja --entregue 

tudo.”. 
      D) “Assaltando, não reaja --entregue tudo.”. 
      E) “Para caso de assalto, não reaja --entregue 

tudo.”.   
 
07.  Em: “É provável  que você já esteja exausto de 

ler e ouvir várias dessas recomendações.” (li-
nha 05), a expressão destacada confere ao 
contexto a ideia de: 

 
      A) certeza absoluta; 
      B) possibilidade; 
      C) dúvida futura; 
      D) questionamento; 
      E) afirmação incontestável. 
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08. Observe a relação gramatical entre os termos 
da expressão: “desfigura a vida ” (linha 11) e, 
em seguida, assinale a opção em que entre os 
termos apresentados NÃO se verifica a mesma 
relação. 

 
      A) “transformam-se em palco ” (linha 13). 
      B) “desvirtua a função ” (linha 14). 
      C) “drena recursos ” (linha 14). 
      D) “ceifa vidas ” (linha 15). 
      E) “dilacera famílias ” (linhas 15-16). 
 
09.  No trecho “O sentimento de insegurança trans-

forma  e desfigura  a vida em nossas cidades.” 
(linhas 10-11), as formas verbais denotam 
tempo 

 
      A) passado e futuro; 
      B) futuro e presente;  
      C) futuro, somente; 
      D) passado, somente; 
      E) presente, somente. 
 
10.  Assinale a opção em que a palavra apresenta-

da é uma palavra de gênero feminino. 
 

 A) “sinal ” (linha 04). 
B) “palco ” (linha 13). 
C) “comunidade ” (linha 12). 
D) “lugares ” (linha 11). 
E) “jornais ” (linha 18). 

 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 
11.  Órgão permanente, organizado e mantido pela 

União e estruturado em carreira, destina-se na 
forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das 
rodovias. 

 
A) Policia Ferroviária Federal. 
B) Policia Militar. 
C) Policia Federal. 
D) Policia Rodoviaria Federal. 
E) Policia Civil. 

 
12.  O instrumento Legal em que se estabelecerá 

as normas gerais a serem adotadas na organi-
zação, no preparo e no emprego das Forças 
Armadas. 

 
A) Lei Complementar. 
B) Lei Ordinária. 

C) Emenda Constitucional. 
D) Decreto Legislativo. 
E) Medida Provisória. 

 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 
DO PIAUÍ 

 
13.  O oficial só perderá o posto e a patente se for 

julgado indigno do oficialato ou com ele incom-
patível, em tempo de guerra, por decisão do: 

 
A) Governador do Estado; 
B) Tribunal de Justiça; 
C) Tribunal Especial; 
D) Comandante Geral da Policia Militar; 
E) Letra “B” e “C” estão corretas; 

 

ESTATUTO DA POLÍCIA MILITAR 
DO PIAUÍ 

 
14.  Tendo como referência o Estatuto dos Policiais 

Militares do Piauí (Lei nº 3.808, de 16/07/1981), 
coloque V para as afirmativas VERDADEIRAS  
e F para as FALSAS , e, em seguida, assinale a 
alternativa com a sequência CORRETA. 

 
(    )  A cada cargo Policial Militar corresponde 

um conjunto de atribuições, deveres e 
responsabilidade que se constituem em 
obrigações do respectivo titular.  

(    )  Os cargos Policiais Militares são providos 
pelo pessoal da Polícia Militar do Piauí, 
sendo de livre nomeação do Comandante 
Geral da PMPI, não estando atrelado a 
grau hierárquico ou qualificação para seu 
desempenho.  

(    )  Função Policial Militar é o exercício das 
obrigações inerentes ao cargo policial-
militar.  

(    )  A subordinação não afeta, de modo algum 
a dignidade pessoal do Policial Militar e 
decorre, exclusivamente, da estrutura hie-
rárquica da Polícia Militar.  

(    )  Os Subtenentes e Sargentos auxiliam e 
completam as atividades dos Oficiais, 
quer no adestramento da tropa e no em-
prego dos meios, quer na instrução e na 
administração, bem como no comando de 
frações de tropa, mesmo agindo isolada-
mente, nas atividades de policiamento os-
tensivo peculiares à Polícia Militar.  
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A) V, F, V, V, V 
B) V, V, V, V, V 
C) V, F, F, V, V 
D) F, F, V, V, V 
E) V, V, V, F, V 

 
15.  Com fundamento no Estatuto dos Policiais 

Militares do Piauí (Lei nº 3.808, de 
16/07/1981), coloque V para as afirmativas 
VERDADEIRAS  e F para as FALSAS , e assi-
nale, em seguida, a alternativa com a sequên-
cia CORRETA. 

 
(    )  Os Cabos e Soldados são, essencialmen-

te, utilizados no serviço administrativo da 
PMPI, mas poderão ser empregados, ca-
so haja necessidade, na execução do po-
liciamento ostensivo.  

(    ) Ao Policial Militar será concedido obriga-
toriamente, 30 (trinta) dias consecutivos 
de férias, não sendo necessário a elabo-
ração de qualquer plano de férias pela 
OPM.  

 
(    )  Somente em casos de interesse de Segu-

rança Nacional, de manutenção da or-
dem, de extrema necessidade do serviço 
ou de transferência para a inatividade, o 
Comandante-Geral poderá interromper ou 
deixar de conceder na época prevista, o 
período de férias a que tiverem direito, 
registrando-se então o fato em seus as-
sentamentos.  

(    )  A concessão da licença especial é regu-
lada pelo Comandante da Organização 
Policial Militar (OPM) onde está lotado o 
PM, de acordo com o interesse do mes-
mo.  

(    )  Em hipótese alguma será autorizado a in-
terrupção da licença especial ou de licen-
ça para tratar de interesse particular, con-
forme prevê a legislação vigente.  

 
A) F, F, V, F, V 
B) F, F, F, F, F 
C) F, F, F, F, V 
D) F, F, V, F, F 
E) V, V, V, V, V 

 
16.  O sentimento do dever, o pundonor Policial 

Militar e decoro da classe impõe a cada um dos 
integrantes da Polícia Militar, conduta moral e 

profissional irrepreensíveis, com observância 
dos seguintes preceitos da ética Policial Militar, 
EXCETO. 

 
A) Amar a verdade e a responsabilidade como 

fundamento da dignidade pessoal. 
B) Exercer com autoridade, eficiência e probi-

dade as funções que lhe couber em decor-
rência do cargo. 

C) Respeitar a dignidade da pessoa humana. 
D) Ser justo e imparcial no julgamento dos atos 

e na apreciação do mérito dos subordina-
dos. 

E) Após a Constituição Federal de 1988, se-
gundo entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, a hierarquia e a disciplina nas Insti-
tuições Militares devem se restringir apenas 
quando o Militar estiver de serviço. 

 
17.  O desligamento ou a exclusão do serviço ativo 

da Polícia Militar é feito em conseqüência de, 
EXCETO. 

 
A) Transferência para a reserva remunerada 
ou Reforma. 
B) Agregação. 
C) Demissão. 
D) Perda de posto e patente. 
E) Licenciamento. 

 
18.  Excedente é a situação transitória a que, auto-

maticamente, passa o Policial Militar que, EX-
CETO. 

 
A)  Tendo cessado o motivo que determinou a 

sua agregação, reverte ao respectivo qua-
dro, estando este com seu efetivo completo. 

B) Aguarda a colocação a que faz jus na escala 
hierárquica após haver sido transferido de 
quadro, estando o mesmo com seu efetivo 
completo. 

C) É promovido por bravura, sem haver vaga. 
D) Tendo cessado o motivo que determinou 

sua reforma por incapacidade definitiva, re-
torna ao  espectivo Quadro, estando este 
com seu efetivo completo. 

E)  Quando é transferido para inatividade, em 
virtude da compulsória. 
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CONSELHO DE DISCIPLINA 
 
19. O Conselho de Disciplina, criado pela Lei Esta-

dual 3.729, de 27 de maio de 1980, é um pro-
cesso administrativo disciplinar militar destina-
do às praças estáveis ou da inatividade que 
cometerem conduta irregular prevista nessa lei. 
Sobre ele, marque a opção CORRETA. 

 
A)  Funcionará, no mínimo, com a maioria de 

seus membros, em local onde seu Presi-
dente julgar indicado para apuração do fa-
to. 

B) São competentes para o nomearem o Go-
vernador do Estado e o Comandante-Geral 
da PMPI. 

C) Dentre os casos, previstos na lei, de sub-
missão a Conselho de Disciplina estão a 
conduta (civil ou Policial Militar) irregular ou 
prática de ato que afete a honra pessoal, a 
administração, o pundonor Policial Militar 
ou o decoro da classe. 

D) Ao acusado será assegurada ampla defe-
sa, como, dentre outros direitos, prazo de 
03 (três) dias para apresentar suas razões 
finais de defesa. 

E) Prescrevem-se em 06 (seis) anos, conta-
dos da data de nomeação da Comissão 
Processante, os casos previstos nessa lei. 

 
20. Analise os itens abaixo e marque a opção IN-

CORRETA. 
 

A)  Do Conselho de Disciplina poderá resultar, 
conforme o caso, arquivamento do proces-
so, aplicação de pena disciplinar, remessa 
dos autos à Justiça Militar estadual ou efe-
tivação de reforma da praça acusada ou 
sua exclusão, a bem da disciplina. 

B) Da decisão do Conselho de Disciplina e da 
posterior solução da autoridade competen-
te, caberá recurso, que terá prazo de 10 
(dez) dias. 

C) Dentre os casos, previstos na lei, de sub-
missão a Conselho de Disciplina estão a 
conduta (civil ou policial-militar) irregular ou 
prática de ato que afete a honra pessoal, a 
administração, o pundonor policial-militar 
ou o decoro da classe. 

D) A decisão do Conselho de Disciplina será 
tomada sempre por unanimidade dos votos 
de seus membros. 

E) Aplicam-se ao Conselho de Disciplina, 
subsidiariamente, no que couber, as nor-
mas do Código do Processo Penal  Militar. 

 

CONHECIMENTOS JURÍDICOS 
Noções Básicas de Direito Constitucional  

 
21.  Conforme o Artigo 5º, inc. XXXVIII, da Consti-

tuição Federal, é reconhecida a instituição do 
júri, com a organização que lhe der a Lei, as-
segurados, EXCETO. 

 
A) A ampla defesa. 
B) O sigilo das votações. 
C) A soberania dos veredictos. 
D) A plenitude da defesa. 
E) A competência para o julgamento dos cri-

mes dolosos contra a vida. 
 
22.  Conforme o Artigo 37º, § 4º, da Constituição 

Federal, os atos de improbidade administrativa 
importarão, para o servidor público, as seguin-
tes consequências, EXCETO. 

 
A)  Perda dos direitos políticos. 
B)  Responder à ação penal cabível. 
C)  Indisponibilidade dos bens. 
D)  Perda da função pública. 
E)  Ressarcimento do erário. 

 

NOÇÕES BÁSICAS DE DIREITO PENAL 
 
23.   São excludentes de ilicitude, previstas no Có-

digo Penal Brasileiro, EXCETO. 
 

A)  O estado de necessidade e a legítima defe-
sa. 

B)  A legítima defesa e o estrito cumprimento 
de dever legal ou o exercício regular de di-
reito. 

C)  O estado de necessidade, a legítima defe-
sa, o consentimento do ofendido e o estrito 
cumprimento de dever legal ou o exercício 
regular de direito. 

D)  O estado de necessidade e o estrito cum-
primento de dever legal ou o exercício regu-
lar de direito. 

E)  A legítima defesa, o estrito cumprimento de 
dever legal ou o exercício regular de direito 
e estado de necessidade. 

 



Processo Seletivo PM-PI – 8 

24.  Uma pessoa desferiu em outra, querendo 
ceifar sua vida, alguns golpes de faca. A vítima 
foi socorrida e levada ao pronto socorro, 
porém, uma semana depois, veio a óbito por 
infecção hospitalar. O crime praticado por 
quem esfaqueou foi: 

 
A) lesão corporal seguida de morte. 
B) lesão corporal grave. 
C) homicídio simples. 
D) homicídio qualificado. 
E) tentativa de homicídio. 

 

NOÇÕES BÁSICAS DE DIREITO 
PENAL MILITAR 

 
25.  Policial militar que, reagindo à prisão, agride 

verbalmente superior de serviço, com palavras 
de baixo calão, denegrindo sua autoridade, 
comete, dentre outros, o delito militar de: 

 
A) desacato a superior; 
B) desacato a militar; 
C) insubmissão; 
D) revolta; 
E) desobediência. 

 
26.  São crimes propriamente militares, previstos no 

Código Penal Militar. 
 

A) Motim, violência contra superior, desacato, 
recusa de obediência. 
B) Motim, desacato a superior, deserção, a-
bandono de posto. 
C) Motim, desacato a superior, desacato, de-
sobediência. 
D) Motim, deserção, desacato, embriaguez em 
serviço. 
E) Motim, desacato, embriaguez em serviço, 
abandono de posto. 

 

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
27.  A lei 9.784/99 que regula os processos admi-

nistrativos prevê que a competência é: 
 

A)  irrenunciável e nunca pode ser delegada 
nem sofrer avocação; 

B)  irrenunciável, mas pode, em certos casos, 
ser delegada e, excepcionalmente, sofrer 
avocação temporária; 

C) renunciável apenas nas hipóteses de dele-
gação e de avocação, para as quais é dis-
pensada qualquer justificação; 

D) renunciável apenas nos casos de livre de-
legação, pois a avocação não implica re-
núncia por ser originária de hierarquia su-
perior; 

E) renunciável, seja nos casos de livre dele-
gação, seja nos de avocação, seja nos de 
substituição de um órgão por outro. 

 
28)  Segundo a lei 9.784/99, o particular que re-

quereu a instauração de processo administra-
tivo: 

 
A)  não pode desistir do processo; 
B)  pode desistir do processo, gerando neces-

sariamente sua extinção; 
C)  pode desistir do processo, competindo à 

autoridade processante a faculdade discri-
cionária de aceitar a desistência ou não, 
por seu livre convencimento; 

D)  pode desistir do processo, o qual no entan-
to  poderá prosseguir se o interesse público 
assim o justificar; 

E)  apenas poderá desistir do processo se ob-
tiver autorização judicial.  

 

DIREITOS HUMANOS 
 
29.  Identifique a sequência que apresenta apenas 

características dos Direitos Humanos. 
 

A) Inviolabilidade, Universalidade, Efetividade 
e Prescritibilidade. 
B) Universalidade, Irrenunciabilidade, Efetivi-
dade e Complementaridade. 
C) Interdependência, Alienabilidade, Imprescri-
tibilidade e Inviolabilidade. 
D) Inalienabilidade, Complementaridade, Regi-
onalidade e Independência. 
E) Regionalidade, Independência, Universali-
dade e Irrenunciabilidade. 
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30.  Os Direitos Humanos ao longo da história es-
tão em constante evolução, assim em relação 
às Gerações dos Direitos Humanos, pode-se 
afirmar, EXCETO. 

 
a)  Os direitos de 1ª geração são os direitos e 

garantias individuais e políticos clássicos 
(direito à vida, à liberdade, à expressão e à 
locomoção). 

b)  Os direitos de 3ª geração, também chama-
dos de solidariedade ou fraternidade, en-
globam o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, a paz, uma qualidade de vida 
saudável, a autodeterminação dos povos, 
além de outros direitos difusos. 

c)  Os direitos de 2ª geração são os direitos 
sociais, econômicos e culturais (direito ao 
trabalho, ao seguro social, à subsistência, 
ao amparo à doença, à velhice, entre ou-
tros). 

d)  Os direitos de 5ª geração são os direitos 
das minorias sociais, dos seres humanos 
em situação de vulnerabilidade, entre eles: 
idoso, mulher, negro e grupo glbtts. 

e)  Os direitos de 4ª geração, também chama-
dos de direitos dos povos, são provenientes 
da última fase da estruturação do Estado 
Social (globalização do Estado Neoliberal), 
englobam o direito à democracia, à infor-
mação, ao pluralismo, entre outros. Há 
quem entenda ser o direito vinculado à evo-
lução da ciência (genética, DNA, clonagem, 
biodireito, biotecnologia, entre outros). 

 

SEGURANÇA PÚBLICA 
 

31.  Em relação ao conceito de Segurança Pública, 
adotado pela Secretaria Nacional de Seguran-
ça Pública (SENASP), é correto afirmar que, 
EXCETO. 

 
A)  A Segurança Pública está prevista na 

Constituição Federal do Brasil de 1988, 
nesse contexto, manteve-se o aspecto re-
pressivo e de controle social, não possibili-
tando a participação social na seara da 
Segurança Pública brasileira. 

B)  Um aspecto marcante da Segurança Pú-
blica atual é a busca do resgate a cidada-
nia da maior parcela da sociedade, através 
do respeito a dignidade da pessoa huma-
na. 

C)  A Segurança Pública é um processo sis-
têmico e otimizado que envolve um conjun-
to de ações públicas e comunitárias, vi-
sando assegurar a proteção do indivíduo e 
da coletividade e a aplicação da justiça na 
punição, recuperação e tratamento dos 
que violam a lei, garantindo direitos e cida-
dania a todos. 

D)  O marco legal diferencial do Sistema de 
Segurança Pública atual é a possibilidade 
legal de participação social na gestão da 
Segurança Pública. 

E)  Segurança Pública é realizada com o fito 
de proteger a cidadania, prevenindo e con-
trolando manifestações da criminalidade e 
da violência, efetivas ou potenciais, garan-
tindo o exercício  pleno da cidadania nos 
limites da lei. 

 
32.  Tendo como referência a Política de Seguran-

ça Pública do Brasil estabelecida pelo Plano 
Nacional de Segurança Pública (PNSP), de 
2002, organizado pelo Instituto Cidadania, i-
dentifique com V, as afirmativas VERDADEI-
RAS e F, as FALSAS , e marque, em seguida, 
a alternativa que apresenta a sequência COR-
RETA. 

 
(    )  A gestão compartilhada da Segurança 

Pública restringe-se a participação em 
reuniões entre a polícia e a sociedade, 
devendo todas as questões importantes 
serem levantadas pelos verdadeiros ope-
radores da Segurança Pública, os polici-
ais. 

(    )  A sociedade tem um novo papel como 
sujeito da gestão de políticas multidi-
mensionais e plurissetoriais de Seguran-
ça Pública – que não se restrinjam a in-
tervenções policiais ou orientadas para 
as polícias e sua reforma, ainda que as 
incluam com a atenção devida, respei-
tando a importância de seu papel na 
construção da paz, e sim uma participa-
ção ativa nas questões da Segurança 
Pública. 

(    ) A nova abordagem, proposta pelo PNSP 
requer um gestor de novo tipo ou um no-
vo sujeito institucional e ambos exigem 
uma nova aliança ou uma nova modali-
dade de pacto com a sociedade. 

 



Processo Seletivo PM-PI – 10 

(    )  Não há política de segurança conse-
quente sem participação e transparência, 
sem confiança popular nas polícias e nas 
instituições públicas – e todos sabem 
que, frequentemente, o policial uniformi-
zado na esquina é a face mais tangível 
do Estado.   

(    )  O diálogo com as sociedades locais fo-
calizadas criará condições, em pouco 
tempo, para a negociação democrática 
de contratos locais de co-gestão do pro-
grama de segurança, entendido em seu 
sentido mais abrangente, e que poderá 
também ser denominado programa de 
construção social da paz. 

(    )  A Política de Segurança Pública deve 
privilegiar a compra de armamento e via-
turas, bem como a contratação de mais 
policiais. Tais ações se justificam pela 
diminuição dos índices de criminalidade. 

 
A) V, V, V, V, V, V 
B) V, V, V, V, F, F 
C) F, V, F, V, F, F 
D) F, V, V, V, V, F 
E) F, F, F, V, V, V 

 

TÉCNICA POLICIAL MILITAR 
 

33. Não constitui princípios da abordagem policial. 
 

A) Segurança 
B) Surpresa 
C) Informação  
D) Rapidez 
E) Unidade de comando 

 
34. Constituem fases da abordagem policial. 
 

A) Acionamento do COPOM, informação e 
busca. 

B) Iniciativa, técnica policial e execução. 
C) Ordem de serviço, plano de ação e aborda-

gem. 
D) Planejamento mental, plano de ação e exe-

cução.  
E) Suspeição, planejamento mental e técnica 

policial. 
 

35. Segundo a doutrina de planejamento e emprego 
da polícia militar em sua atividade constitucional 

de realização de policiamento ostensivo. Mar-
que a alternativa INCORRETA. 

 
A) Ação policial militar é o desempenho isolado 

de fração elementar ou constituída, com au-
toridade para cumprir missões rotineiras. 

B) Autoridade é toda pessoa que exerce cargo, 
emprego ou função pública, de natureza ci-
vil ou militar, investida em consonância com 
as normas legais. 

C) As ações policiais poder ter caráter opera-
cional, administrativo ou de instrução. 

D) Comando é o conjunto de ações desenvol-
vidas pelo comandante e subcomandante 
visando atingir os objetivos da organização. 

E) Operação policial militar é a conjugação de 
ações executadas por uma tropa ou suas 
frações constituídas, que exige planejamen-
to específico. 

 
36. Sobre busca e revista policial é INCORRETO 

afirmar. 
 

A) Busca pessoal é aquela executada exclusi-
vamente em pessoas. 

B) Não é licito ao policial revistar indriscimina-
damente todas as pessoas. 

C) Busca rápida é aquela realizada em pessoa  
suspeita de forma rápida na cintura objeti-
vando encontrar arma de fogo. 

D)  Busca minuciosa é realizada após a busca 
rápida. 

E)  Busca em mulheres será feita por uma poli-
cial mulher caso não implique em retarda-
mento. 

 
37. Manifestação popular na PI 112, no bairro An-

gelim, em virtude dos inúmeros acidentes de 
trânsito no local. A população obstrui a via pu-
blica impedindo o trânsito de veículos e pesso-
as a Polícia Militar é chamada a intervir no lo-
cal, na ação policial um PM, por iniciativa pró-
pria, se desloca sozinho em direção a um popu-
lar que se encontrava obstruindo a via pública e 
a uma distância de 25 centímetros faz o uso do 
spray de pimenta na direção dos olhos do cita-
do popular. Marque a alternativa CORRETA 
sobre a conduta do PM, que agiu: 

 

A) em conformidade com o plano de policia-
mento. 

B) em desacordo com a técnica policial. 
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C) conforme nota de instrução. 
D) conforma a tática policial para controle de 

distúrbios civis. 
E) segundo os valores policiais entre os quais a 

iniciativa própria. 
 

POLÍCIA COMUNITÁRIA 
 

38.  Em relação à doutrina de Polícia Comunitária, 
identifique a alternativa CORRETA. 

 
A)  Na resolução de problemas o emprego da 

força é a técnica principal da ação policial. 
B)  A eficácia da polícia é medida pela ausência 

de crime e de desordem. 
C)  O accountability, como controle social e 

transparência, deve ser prestado apenas pa-
ra o superior hierárquico do policial. 

D)  O policiamento deve ser focado nos crimes 
verdadeiramente importantes. 

E)  O profissionalismo policial se caracteriza pe-
las respostas rápidas aos crimes sérios. 

 
39.  Indique PT para Polícia Tradicional e PC para 

Polícia Comunitária, em seguida marque a al-
ternativa com a sequência CORRETA. 

 
(    )  O profissionalismo policial se caracteriza 

pelas respostas rápidas aos crimes sérios. 
(    )  O que determina a eficácia da polícia é o 

apoio e a cooperação do público. 
(    )  A polícia se ocupa mais com os problemas 

e as preocupações dos cidadãos. 
(    )  O aparato policial presta conta apenas as 

seus superiores. 
(    )  O policial trabalha voltado unicamente pa-

ra a marginalidade de sua área, que re-
presenta, no máximo 2 % da população 
residente ali onde “todos são inimigos, 
marginais ou paisano folgado, até prova 
em contrário”. 

 
A) PC, PT, PC, PT, PC 
B) PC, PC, PC, PC, PT 
C) PT, PT, PT, PT, PC 
D) PT, PC, PC, PT, PT. 
E) PC, PC, PC, PC, PC 

 
40.  A implantação do sistema de Policiamento 

Comunitário requer que todos na instituição 
policial conheçam os seus princípios, pratican-

do-os permanentemente e com total honesti-
dade de propósitos. São eles, EXCETO. 

 
A)  Mudança interna - O Policiamento Comuni-

tário exige uma abordagem plenamente in-
tegrada, envolvendo toda a organização. 

B)  Ajuda às pessoas com Necessidades Es-
pecíficas - Valorizar as vidas de pessoas 
mais vulneráveis: jovens, idosos, minorias, 
pobres, deficientes, sem teto, etc. 

C)  Extensão do Mandato Policial - Cada poli-
cial passa a atuar como um chefe de polícia 
local, com autonomia e liberdade para to-
mar iniciativa, dentro de parâmetros rígidos 
de responsabilidade. 

D)  A Polícia Comunitária deve priorizar a pu-
blicidade de seus atos, assim conseguir a 
simpatia da comunidade. 

E)  Comprometimento da Organização com a 
concessão de poder à Comunidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


